VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1375, DE 2015

São Paulo, 08 de fevereiro de 2017

Mensagem A-nº  32/2017

Senhor Presidente

                      Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1375, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.798.

                      De origem parlamentar, a propositura proíbe a produção e a comercialização no Estado de gordura hidrogenada e de produtos alimentícios que a utilizem em sua composição. 

                      Apesar de reconhecer os elevados propósitos do legislador, delineados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à proposição, pelas razões a seguir expostas.

                      A matéria se insere na competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre produção e consumo, bem como sobre proteção e defesa da saúde (artigo 24, incisos V e XII, da Constituição Federal). 

                      No entanto, considerando que os produtos alimentícios que contêm gordura hidrogenada circulam por todo o país, atravessando as fronteiras estaduais, a proibição fixada unilateralmente pelo Estado de São Paulo não seria eficaz, na medida em que tais produtos poderiam vir a ser adquiridos em outros Estados.

                      Ao se manifestar contrariamente à proposta, a Secretaria da Saúde ressaltou que em função da grande circulação de mercadorias e da ausência de barreiras técnicas, econômicas e fiscais, não é possível impedir a entrada no Estado de São Paulo de produtos que utilizem gordura hidrogenada em sua composição.

                      Para garantir a eficácia da proibição, a matéria deveria ser regulada de modo uniforme em todo o território nacional.

                      A teor do disposto no artigo 2°, inciso III, da Lei federal n° 9.782, de 26 de janeiro de 1999, compete à União, no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de interesse para a saúde. 

                      Por sua vez, o artigo 7°, inciso XV, do mesmo diploma legal prevê que compete à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, como entidade coordenadora do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, proibir a fabricação e a comercialização de produtos e insumos, em caso de risco iminente à saúde.

                      Desse modo, a questão deve ser tratada em norma de caráter nacional, expedida pela União.

                      Fundamentado nesses termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1375, de 2015, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

                      Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

                      Geraldo Alckmin

                      GOVERNADOR DO ESTADO
